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Introdução
O período gestacional pode ser caracterizado como sendo o mais importante da vida de uma mulher, considerando que uma nova vida está sendo gerada em seu ventre, o que depende de um cuidado holístico e humanizado em todo esse processo. Diante do exposto, sabe-se que o atendimento Pré-Natal garante assistência integral tanto à gestante quanto ao feto sendo o mesmo imprescindível para uma gestação de qualidade. Regulamentada pela portaria de número ﻿ Nº 1.459, DE 24 DE JUNHO DE 2011, a Rede Cegonha foi instituída com a finalidade de organizar e estruturar a atenção à saúde materna e infantil tendo por principais objetivos a implantação de novo modelo assistencial à saúde desse binômio possuindo como alvo a atenção ao parto e todos os aspectos da vida da criança até os dois anos de idade; garantir acesso, acolhimento e resolutividade da Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil; e reduzir a mortalidade materno-infantil (BRASIL, 2011). Seus componentes são pré-natal, parto e nascimento, puerpério e atenção integral à saúde da criança e sistema logístico, incluindo transporte sanitário e regulação (BRASIL, 2012). De acordo com o Ministério da Saúde (MS) (BRASIL, 2012), a mortalidade materna tanto direta como indireta vem sido reduzida gradativa e consideravelmente. Essa redução tem sido reflexo das ações realizadas por diferentes políticas de atenção à saúde da mulher e neonato e de vigilância epidemiológica relacionadas ao tema. A assistência pré-natal bem como as ações realizadas referentes aos componentes “parto e nascimento”, são de suma importância para garantir maiores reduções nos números da mortalidade materno-infantil (BRASIL, 2012). Diante do exposto, o Enfermeiro com base em suas atribuições legais é responsável por uma assistência pré-natal humanizada às gestantes não fazendo quaisquer distinções entre as pacientes sendo um dos principais instrumentos para o alcance de uma nova realidade no âmbito da saúde materno-infantil no Brasil.
Objetivos
Objetiva-se relatar a experiência de acadêmicos de Enfermagem no atendimento Pré-natal às gestantes atendidas em uma unidade de saúde e evidenciar aspectos importantes da mesma, para que sirva de guia norteador para uma assistência pré-natal de qualidade.
Metodologia
Trata-se de um relato de experiência evidenciando os aspectos da consulta Pré-natal às gestantes atendidas em uma Unidade Básica de Atenção à Saúde realizada por enfermeiros e por acadêmicos de enfermagem no período do estágio curricular da Disciplina Enfermagem no Processo de Cuidar à Saúde Sexual e Reprodutiva, no período de 2015.2.
Resultados e discussão
A fim de garantir que as pacientes fossem atendidas em tempo hábil, o fluxo de atendimento do serviço era organizado por ordem de chegada mediante a confirmação da consulta marcada para o presente dia. As consultas diferiam em sua dinâmica caso fossem de primeira vez ou de seguimento. Na consulta de primeira vez eram solicitados todos os exames laboratoriais caracterizados como os de primeiro trimestre e explicada a finalidade de cada um; realizado encaminhamento ao serviço odontológico e ao prescrição de ácido fólico além de sulfato ferroso, caso a gestante se encontrasse na 10ª semana gestacional. Preconizadas pelo MS (BRASIL, 2012) as suplementações de ácido fólico e sulfato ferroso devem ser iniciadas respectivamente, em até três meses antes da gestação e ser mantida até o primeiro trimestre garantindo uma boa formação fetal; a partir de 20 semanas gestacionais sendo mantido, preferencialmente, até os 90 dias pós-parto, a fim de evitar anemia, visto que a mulher tem grande perda de volume sanguíneo em ambas modalidades de parto (BRASIL, 2012). Outro ponto imprescindível na consulta à gestante é garantir o acesso às duas vacinações importantes, preconizadas pelo MS para prevenção de agravos tanto para gestante quanto para o feto/neonato, as vacinas anti-hepatite B e a DTPa, vacina trivalente que confere proteção imunológica contra diferia, tétano e coqueluche, sendo esta acelular (BRASIL, 2012). As gestantes atendidas na unidade eram encaminhadas ao posto de vacinação para atualização de situação vacinal referente a estas duas vacinas. De acordo com Louzeiro (2014), a vacinação contra o tétano (DTPa) tem a importante função de possibilitar a erradicação dos casos neonatais desta doença, ainda existentes. Considerando a vacinação contra o vírus da Hepatite-B, frisa-se seu grande impacto na redução dos casos de doença hepática crônica em neonatos, nascidos de mães portadoras do vírus, visto que a doença, se instalada, pode acarretar em inúmeras consequências para a saúde da criança (LOUZEIRO et al, 2014).
Nas consultas de seguimento a gestante apresentava os resultados de exames anteriormente solicitados e seguia-se com condutas e esclarecimentos pertinentes aos mesmos. Em ambos os tipos de consultas, eram realizados exame físico (avaliação de peso, altura, IMC, pressão arterial, pesquisa de edema em MMII ou do tipo generalizado, mucosas, palpação de tireoide), e exame obstétrico (medida da altura uterina, palpação obstétrica, ausculta de batimentos cardíacos fetais). Em adição, eram analisados resultados de exames laboratoriais, renovadas as prescrições quantos às suplementações e aplicado um instrumento sistemático e efetivo que investigava modificações no estado de saúde da gestante e que indicavam possíveis agravos na gestação, além de estimuladas as ações de manutenção da saúde alcançadas pelas pacientes. As consultas eram realizadas em, no mínimo, 40 minutos e englobavam todos os aspectos preconizados pelo MS. Além de queixas atuais e pertinentes que a gestante apresentava, era investigada a possível ocorrência de sinais e sintomas de pré-eclâmpsia grave, uma síndrome hipertensiva considerada uma das principais causas de complicações gestacionais após a 20ª semana de gestação, atribuindo-a a responsabilidade por aproximadamente 37% das mortes obstétricas diretas no Brasil (LIMA et al, 2014). A partir de 34 semanas de gestação, era apresentado à gestante o mobilograma, instrumento utilizado pela mãe a fim de monitorar a movimentação fetal dentro de uma hora, ação a ser realizada após alimentar-se e com a mão em cima do abdome na posição semi-sentada (BRASIL, 2012). Deve ser feito o registro do horário de início e término da observação, sendo esperados dentro do período seis movimentos fetais, no mínimo. De acordo com Brasil (2012), a presença de movimentação fetal é rotineiramente relacionada à constatação de vida intrauterina e, embora o registro dos movimentos fetais tenha sido implementada recentemente como estratégia para acompanhar a vitalidade fetal nas últimas semanas de gestação, trata-se de um excelente meio para tal fim sendo prático e econômico e que é disponível a todas as mulheres. Na maioria das vezes as gestantes compareciam as consultas acompanhadas, inclusive do pai da criança, o que se fazia grande parte integrante deste processo. Visto que um pré-natal de qualidade não é somente alcançado com cumprimento de normas e técnicas específicas, e sim com acompanhamento holístico englobando também fatores psicossociais (Brasil, 2012), reconhece-se como sendo de extrema importância a interação de toda a família neste processo, e o papel social paterno também deve ser englobado, tornando possível sua participação na consulta. Além disso, atividades educativas de promoção à saúde e prevenção de agravos também devem fazer parte do atendimento pré-natal tornando-se prática essencial do enfermeiro (Brasil, 2012). Atividades educativas de prevenção de infecções urinárias, aleitamento materno e prevenção de toxoplasmose, além de manutenção de peso ideal faziam parte dos momentos de educação à saúde das gestantes, tanto individual como coletivamente. A atividade educativa relacionada à promoção do aleitamento materno foi enfatizada ainda mais pelos acadêmicos de enfermagem, pois em suas práticas acadêmicas percebiam as falhas no conhecimento das mães sobre este assunto, tanto quanto à pega e à posição correta, quanto aos benefícios reais que o aleitamento materno mantido por, no mínimo, seis meses de idade do recém-nascido poderiam ser oferecidos ao mesmo. Em seu estudo, Amorim e Andrade (2009) puderam perceber que muitas mães tendem a iniciar a introdução de outros alimentos já a partir dos 4 meses de idade do recém-nascido, muitas vezes levadas pela necessidade de voltar à rotina de trabalho que, cada vez mais mulheres estão tendo atualmente. Pode-se observar esta mudança de padrão social nas atividades práticas dos acadêmicos, porém uma excelente alternativa e que faz parte do escopo do enfermeiro ensinar a técnica de ordenha manual do leite materno e seu armazenamento e preparo corretos para posterior oferecimento aos lactentes, não trazendo prejuízos à sua lactação e nutrição, dentre outros benefícios. Sabe-se que o aleitamento exclusivo é preconizado até os seis meses de vida do recém-nascido, e que sua interrupção pode acarretar em prejuízos à sua saúde (COSTA et al, 2013). De acordo com Brasil (2009), considera-se aleitamento materno exclusivo aquele onde somente é oferecido à criança leite materno, direto da mama ou ordenhado, sem adição de outros líquidos ou sólidos, excluindo-se medicamentos ou outras soluções terapêuticas, como sais de reidratação oral. Assim, conclui-se que a promoção do aleitamento materno é um ponto essencial nas atividades de educação em saúde das futuras mães, assim como devem ser direcionadas à família da gestante, considerando que o núcleo familiar é uma das principais redes de apoio para o estabelecimento de qualquer atividade que envolva a saúde da díade mãe/bebê.
Ao término das consultas, percebiam-se as faces de satisfação que as gestantes demonstravam perante o serviço, tanto quanto à organização quanto a dinâmica realizada dentro dos consultórios. Havia relatos inclusive, de preferências quanto da realização dos acompanhamentos pré-natais na unidade àquelas realizadas em outras unidades de saúde. Reconhece-se o papel do enfermeiro quanto a este cuidado, e o quanto os mesmos são importantes no processo de garantir um nascimento de um neonato saudável, assim como o MS espera como resultado de um pré-natal de qualidade (BRASIL, 2012).
Conclusão
A assistência pré-natal é um importante fator de promoção da saúde e prevenção de agravos no que diz respeito ao cuidado prestado às gestantes e aos neonatos, tanto intra-útero quanto após seu nascimento. Ter atenção humanizada não só a esta díade, mas também, à rede de apoio da gestante é um importante papel da enfermagem, a fim de garantir uma assistência de qualidade e adesão da mãe a todo esse processo de cuidado integral a esta nova vida que estar a formar-se. Diante do discutido conclui-se o quanto a enfermagem é atuante no processo de obtenção de números ainda menores de morbimortalidade relacionados a complicações obstétricas, e seu papel no atendimento pré-natal da unidade de saúde em pauta é indiscutível para o alcance de uma gestação de qualidade e o nascimento de uma criança saudável. No que compete ao papel dos acadêmicos de enfermagem na unidade de saúde da família, pode-se perceber o quanto a presença dos mesmos traz um novo tom na prática profissional, já que o fato de os graduandos estarem em aprendizado também pode contribuir para a obtenção de resultados ainda melhores quanto ao atendimento às gestantes, tanto no tocante às atividades educativas de saúde quanto à troca de conhecimentos entre profissionais e futuros enfermeiros. Assim, com a realização deste trabalho buscou-se não somente relatar a experiência de acadêmicos em seu processo de aprendizagem, mas também, proporcionar aos profissionais enfermeiros atuantes uma visão mais integrada e humanizada de um atendimento à díade mãe/bebê, visando sobretudo o nascimento de um neonato saudável.
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